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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
No que se refere à determinação das curvas de procura, julgue os
itens subsequentes.

51 Todo bem de Giffen é um bem inferior, mas nem todo bem
inferior é, necessariamente, um bem de Giffen.

52 O aumento da renda do consumidor deve levar a um aumento
do conjunto orçamentário.

53 Na escolha de consumo de dois bens, multiplicar os preços e
a renda por uma quantidade constante leva a um deslocamento
da reta orçamentária para dentro.

54 Curvas de preferência por dois bens substitutos perfeitos são
estritamente convexas.

55 A escolha ótima de um consumidor com preferências côncavas
será um ponto de fronteira.

Julgue o item abaixo, relativo à elasticidade da procura.

56 Mantidas as demais variáveis constantes, a receita de um
empresário com a venda de um bem preço-elástico aumenta
quando ele baixa o preço desse bem.

Julgue os itens a seguir, referentes aos fatores de produção e seus
custos.

57 Custos variáveis médios decrescem com o aumento da
produção.

58 Em uma função de produção  f (x
1
, x

2
) = Axa

1 xb2, o parâmetro
A mede o quanto de produto seria obtido caso se utilizasse uma
unidade de cada insumo x

1
, i = 1,2. 

59 O fato de tecnologias de produção serem monotônicas quer
dizer que, caso se diminua a quantidade de pelo menos um dos
insumos, deve ser possível produzir pelo menos a mesma
quantidade produzida originalmente.

60 O produto marginal de um acréscimo de fator de produção é
decrescente quando todos os outros fatores são variáveis.

Considerando que diferentes tipos de mercados levam a diferentes
comportamentos por parte das empresas, julgue os itens que se
seguem.

61 Todo cartel é estável a longo prazo devido aos ganhos
superiores de todas as empresas que dele fazem parte.

62 Um monopolista é ineficiente no sentido de Pareto porque
produz menos que o nível competitivo de produção.

63 Preço igual ao custo marginal é condição necessária e
suficiente para a maximização de lucro por parte da empresa.

64 Em concorrência monopolística, há diferenciação do produto
e barreiras à entrada.

65 Se o número de empresas tende para o infinito, espera-se que
o equilíbrio de Cournot convirja para o mesmo que na
concorrência pura. 

66 No modelo de concorrência de Bertrand, as empresas fixam
os preços e deixam o mercado oligopólico determinar a
quantidade vendida.

trigo
farinha bolos

matéria-prima 300 matéria-prima 500

lucros produtor 200 lucros moinho 100 lucros forno 100

salários 100 salários 100 salários 100

valor bruto da

produção
300

valor bruto da

produção
500

valor bruto da

produção
700

Suponha que exista uma economia fechada, sem governo e com
somente três setores: um setor que produza trigo, um setor que
transforme todo o trigo produzido em farinha e um setor que
transforme toda a farinha em bolos. A tabela acima apresenta os
dados referentes às produções dessa economia. Com base nessas
informações, julgue os itens seguintes.

67 O valor do produto interno bruto dessa economia é igual a
1.500.

68 Nessa economia, o produto nacional bruto é igual ao produto
interno bruto, porque essa é uma economia sem governo.

69 Os valores adicionados à produção nos setores de trigo, farinha
e bolos são, respectivamente, 0, 300 e 500.
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saldo em transações correntes !1,000

exportações 4,300

importações 3,700

amortizações de empréstimos pagas 600

juros pagos 1,000

investimentos diretos feitos pelo exterior 1,500

Considere que os números da tabela acima (US$ milhões)

pertençam ao balanço de pagamentos relativo a um país fictício,

referente a 2009. Com base nessas informações, julgue os itens

subsecutivos.

70 As reservas internacionais desse país serão reduzidas em

US$ 200 milhões.

71 Superavit na balança comercial desse país indica, seguramente,

que ele está em boa situação econômica.

72 Nesse contexto, o saldo negativo da balança de serviços e

renda é de US$ 1,600 milhão.

73 O saldo da conta capital e financeira, nesse caso, é de

US$ 900 milhões.

consumo autônomo 700 reais

investimento 200 reais

gastos do governo 100 reais

propensão marginal a consumir           0,8

Com base na teoria keynesiana de determinação da renda (Y) de

uma economia conforme os dados acima, julgue os itens a seguir.

74 Caso o governo aumente seus gastos em 100%, a renda dessa

economia aumentará em 10%.

75 A função poupança dessa economia é S(Y) = !1.000 + 0,2Y.

76 A renda de equilíbrio dessa economia é de R$ 5.000,00.

Considerando que bancos centrais normalmente têm o controle

monetário de seus países visando ao controle inflacionário e

equilíbrio fiscal, julgue os itens subsequentes.

77 Normalmente, quanto mais verticalizada é a economia, menos

se tem meios de pagamento M1.

78 Estagflação ocorre quando há, paralelamente, taxas

significativas de inflação e recessão econômica com

desemprego.

79 Base monetária de um país consiste das reservas bancárias

mais papel moeda emitido por este país.

80 Mesmo com uma taxa de reservas bancárias de 100%, bancos

comerciais podem criar moeda em uma economia.

Julgue os itens que se seguem com base na relação entre
comportamento do mercado de trabalho e nível de atividade.

81 Em períodos de crescimento econômico acelerado,
consideram-se o número de admissões para o cálculo da taxa
de rotatividade e o número de demissões para o período de
recessão econômica.

82 O fato de o indivíduo estar em idade ativa já o caracteriza
como economicamente ativo.

83 Desemprego voluntário ocorre devido à insuficiência de
demanda agregada na economia.

Em relação à economia do setor público, julgue os itens a seguir.

84 Em uma economia competitiva, impostos sobre bens
consumidos por um indivíduo são mais eficientes em termos de
arrecadação do que impostos sobre a renda desse mesmo
indivíduo.

85 Em uma economia fechada e sem inflação, deficit operacional
iguala-se ao deficit nominal.

86 Monetização da dívida significa aumento da dívida pública
com o setor privado de maneira inflacionária.

87 O teorema de Coase mostra ser possível que o governo
controle emissões de gases poluidores por meio de impostos
sobre os empresários responsáveis por essas emissões.

88 O financiamento de dívida pública com a emissão de títulos
provoca elevação adicional do nível de endividamento do país.

89 Bens públicos puros são não rivais e não excludentes por meio
do mecanismo de preços.

90 Elevado imposto sobre salários pagos a trabalhadores que
ofertam mão de obra com elasticidade zero no curto prazo
atende ao princípio da neutralidade.

RASCUNHO
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Julgue os itens que se seguem, referentes à evolução da economia
brasileira e da política econômica até o ajuste de 1999.

91 No primeiro semestre de 1999, o governo migrou do sistema
de metas de inflação para o de âncora cambial, mantendo a
valorização do real como instrumento vitorioso. Nesse período,
a inflação foi reduzida.

92 As políticas econômicas do governo de Castello Branco
reestruturaram a economia e viabilizaram a expansão
econômica, no que ficou conhecido como o milagre
econômico. 

93 O governo de Ernesto Geisel lançou o II Plano Nacional de
Desenvolvimento para superar o subdesenvolvimento do país,
assegurando a continuidade do crescimento econômico.
Entretanto, seu pacote de investimentos não englobou a
expansão da geração de energia elétrica, a expansão da
produção de insumos industriais e a ampliação da produção
interna de petróleo.

94 O governo de João Figueiredo procurou manter a continuidade
do processo de democratização, aumentar o poder de compra
do salário mínimo e implantar um grande programa de
habitação popular. Apesar de seu esforço, esse governo ficou
marcado pela crise da dívida externa.

95 O governo de José Sarney foi marcado por um período de
experiências em política econômica, com planos ortodoxos,
heterodoxos e uma conjunção de ambos. Entre esses planos, o
Plano Bresser combinou elementos heterodoxos e ortodoxos
para deter o processo inflacionário e evitar a hiperinflação.

96 Em sua fase de reforma do Estado e de privatizações, o Plano
Real fixou-se nas reformas administrativas e da previdência
social para impedir o crescimento do funcionalismo público e
acabar com as aposentadorias especiais ou restringi-las,
aumentar a contribuição dos servidores públicos ativos,
desestimular aposentadorias precoces e definir um novo teto,
inferior ao vigente à época.

Acerca dos instrumentos de financiamento do setor público, em
particular da parceria público-privada (PPP), julgue os itens
subsequentes.

97 Para a implantação e gestão de uma operação é necessário criar
uma sociedade de propósito específico, antes da celebração do
contrato de PPP.

98 A Lei n.º 11.079/2004 estabelece que as PPPs devem observar
algumas diretrizes, tais como a eficiência no cumprimento de
suas missões, o respeito aos direitos dos entes públicos e
privados responsáveis pela execução dos respectivos contratos
e a delegabilidade das funções de regulação e exercício do
poder de polícia.

99 As PPPs têm como objetivos compartilhar riscos entre o setor
público e o setor privado, bem como ampliar a oferta de bens
e serviços públicos disponíveis. Entre as vantagens das PPPs
para o setor público tem-se a maior eficiência econômica.

100 O objetivo principal da Lei n.o 11.079/2004 foi instituir a
norma geral para licitação e contratação de PPPs com os
poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos
municípios.

101 As penalidades em caso de inadimplemento contratual são
proporcionais à gravidade da falta cometida e às obrigações
assumidas, e aplicáveis somente ao parceiro privado, não tendo
consequência sobre a administração pública.

Julgue os próximos itens, relativos ao papel das agências de

fomento, do desenvolvimento econômico e social e dos indicadores

sociais, em particular o índice de desenvolvimento humano (IDH).

102 As agências de fomento dependem de verbas orçamentárias

dos estados ou da União, tais como os repasses do fundo de

amparo ao trabalhador e do fundo de garantia por tempo de

serviço.

103 As agências de fomento não podem fazer operações de swap,

ou seja, proteger seu capital próprio contra o risco cambial,

mas podem realizar operações de arrendamento mercantil,

financiar o comércio, a indústria e pessoas físicas, entre outras

possibilidades.

104 O IDH surgiu no Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento (PNUD) para classificar os países pelo grau

de desenvolvimento humano. O IDH, atualmente, contempla

três dimensões: vida longa e saudável, acesso ao conhecimento

e padrão de vida decente.

105 O Conselho Monetário Nacional estabelece que a constituição

e o funcionamento de agências de fomento sob controle

acionário de unidade da Federação para financiamento de

capital fixo ou de giro não depende de autorização do Banco

Central do Brasil.

A responsabilidade na gestão fiscal foi o principal aspecto tratado

pela Lei Complementar n.º 101/2000. Com relação a esse assunto,

julgue os itens  a seguir.

106 O capítulo que trata do planejamento do plano plurianual

estabelece que a lei de diretrizes orçamentárias trate do

equilíbrio entre as receitas e as despesas, bem como dos

critérios e das formas de limitação de empenho.

107 A seção que trata da lei orçamentária anual estabelece que

o projeto de lei anual contenha demonstrativo de

compatibilidade de programação dos orçamentos com

objetivos e metas constantes da lei de diretrizes orçamentárias.

108 A lei determina que os recursos legalmente vinculados para

uma finalidade específica não deverão ser utilizados para

atender ao objeto de sua vinculação, mesmo em exercício

diferente daquele em que ocorreu o ingresso, conforme

estabelecem a seção de execução orçamentária e o

cumprimento das metas.

109 A seção que trata da renúncia de receita indica que a renúncia

não compreende a anistia e a alteração de alíquota que

implique redução discriminada de tributos ou contribuições ou

outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

A renúncia compreende tão somente a remissão, o subsídio e

a concessão de isenção em caráter não geral.

110 A responsabilidade na gestão fiscal não implica ação

planejada; ela somente precisa ser suficientemente transparente

para corrigir os desvios capazes de afetar o equilíbrio das

contas públicas.
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Julgue os itens seguintes, acerca da Lei Federal n.º 4.320/1964, que

estabelece as normas gerais para elaboração e controle dos

orçamentos e do balanço da União, dos estados, dos municípios e

do Distrito Federal.

111 Subvenções econômicas são dotações destinadas a cobrir a

diferença entre os preços de mercado e os preços de revenda

dos produtos alimentícios feita pelo governo, mas as dotações

destinadas ao pagamento de bonificações a produtores não são

consideradas como subvenções.

112 A lei de orçamento deverá discriminar a receita e a despesa

para evidenciar o programa do governo e a política econômico-

financeira, de forma a obedecer aos princípios de unidade,

universalidade e anualidade.

113 A lei de orçamento consignará as dotações globais destinadas

a atender a despesa de pessoal, material, serviços de terceiros,

transferências ou quaisquer outras.

114 As despesas devem ser classificadas como despesas de capital

e despesas correntes, sendo que as despesas correntes

compreendem os investimentos, as inversões financeiras e as

transferências correntes.

115 A concessão de subvenções sociais visa à prestação de serviços

essenciais de assistência social, médica e educacional.

À luz da Lei Complementar n.o 101/2000, julgue os itens
subsecutivos, que tratam dos aspectos legais vinculados à
responsabilidade na gestão pública e na elaboração de controles
orçamentários públicos.

116 A relação entre o montante da dívida consolidada líquida e a
receita corrente líquida será apurada a cada quadrimestre civil
e consignada no relatório de gestão fiscal a que se refere a lei
em questão. Entretanto, não existe a necessidade de discriminar
as despesas de pessoal entre os ativos, inativos e pensionistas.

117 O Poder Legislativo é responsável por fiscalizar o
cumprimento das normas da lei completar que trata da
responsabilidade da gestão pública, podendo contar com o
auxílio dos tribunais de contas e dos sistemas de controle
interno de cada poder e do Ministério Público.

118 O exercício financeiro, não necessariamente, coincide com
o ano civil e contém as receitas nele arrecadadas e as despesas
nele empenhadas. A não coincidência pode, por exemplo,
decorrer de uma greve geral que tenha adesão de mais de 50%
dos servidores públicos que atuem no controle financeiro. 

119 As metas objetivas dos programas constantes do quadro de
recursos e de aplicação de capital correspondem aos resultados
que se pretende obter com a realização de cada programa.

120 Se a proposta orçamentária não for enviada para o Poder
Legislativo no prazo fixado nas constituições ou leis orgânicas
dos municípios, então a lei de orçamento vigente será
considerada como proposta orçamentária para o próximo
exercício.


